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ASSINATURA DO CANDIDATO

Prova Escrita Objetiva 
Prova Escrita Subjetiva

IN S T R U Ç Õ E S
Quando autorizado pelo fiscal 
de sala, transcreva a frase 
ao lado, com sua caligrafia 
usual, no espaço apropriado 
na Folha de Respostas.v_______________________ >

O diálogo construtivo é a base para a resolução de conflitos.

- Verifique se este caderno:
- corresponde a sua opção de cargo.
- contém 60 questões, numeradas de 1 a 60.
- contém as propostas e os espaços para o rascunho da Prova Escrita Subjetiva. 
Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno. 
Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.
- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.
- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

VOCÊ DEVE
- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.
- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E)da resposta que você escolheu.
- MarcaressaletranaFOLHADERESPOSTAS,conformeoexemplo: @ ® © @ ( E )
- Ler o que se pede na Prova Escrita Subjetiva e utilizar, se necessário, o espaço para rascunho.

ATENÇÃO
- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de lápis, 

lapiseira, marca texto, borracha ou líquido corretor de texto durante a realização da prova.
- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada.
- Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas lei­

toras óticas, prejudicando o desempenho do candidato.
- Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão de inteira responsabilidade do candidato.
- Responda a todas as questões.
- Não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, im- 

pressosou quaisquer anotações.
- Em hipótese alguma o rascunho da Prova Escrita Subjetiva será corrigido.
- Você deverá transcrevera resposta definitiva da Prova Escrita Subjetiva, a tinta, no caderno apropriado.
- A duração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha de Respostas e fazer a Prova Escrita 

Subjetiva (rascunho e transcrição) no caderno correspondente.

Fundação Carlos Chagas
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CONHECIMENTOS GERAIS 

Noções de Administração

1. A crença na racionalidade técnica, na especialização funcional, na hierarquia e na estrutura formal constitui um ponto de 
intersecção entre as seguintes abordagens da Teoria das Organizações:

(A) clássica e burocrática.
(B) burocrática e sistêmica.
(C) clássica e sistêmica.
(D) burocrática e comportamental.
(E) estruturalista e sistêmica.
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2. No processo de evolução da Administração Pública no Brasil, a instituição do Departamento Administrativo do Serviço Públi­
co -  DASP, situa-se

(A) como órgão gestor do Programa Nacional de Desburocratização protagonizado pelo Ministro Hélio Beltrão no início dos 
anos 1980.

(B) como marco da consolidação do modelo burocrático e superação do patrimonialismo, criado com a edição do Decreto Lei 
no 200, de 1967.

(C) como órgão central encarregado da modernização administrativa no Estado Novo do governo de Getúlio Vargas na década 
de 1930.

(D) como importante vetor na introdução do modelo de Administração Gerencial, no início dos anos 1970, embora ainda 
contaminado por conceitos do modelo burocrático.

(E) no centro do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, levado a cabo pelo Ministro Bresser Pereira, nos anos 1990 
ao influxo da nova gestão pública.

3. A partir dos estudos de Henri Fayol, restaram melhor explicitadas as atividades próprias do administrador. Entre tais atividades 
se insere a de controle, que pode ser identificada, exemplificativamente, na(s) seguinte(s) situação(ões) prática(s):

I .  comparação dos resultados apresentados com metas preestabelecidas.

I I .  adoção de medidas corretivas com vistas ao atingimento de objetivos fixados.

I I I .  definição dos rumos do negócio, com fixação de metas e indicadores.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) I I .
(B) I.
(C) I I I .
(D) I I  e I I I .
(E) I  e I I .

4. As estruturas organizacionais comportam diferentes relações formais em seu âmbito interno. Exemplo de tais relações é aquela 
exercida pelo chefe de um órgão diretamente sobre seus subordinados, a qual se denomina

(A) gestão de fiscalização.
(B) autoridade de linha.
(C) fundamento de autoridade.
(D) hierarquia funcional.
(E) atuação sistêmica.

5. Segundo Edgar Schein, cultura organizacional pode ser vista como um 'conjunto de premissas que um grupo aprendeu a aceitar, 
como resultado da solução de problemas de adaptação ao ambiente e de integração interna. Essas premissas funcionam 
suficientemente bem para serem consideradas válidas e podem ser ensinadas a novos integrantes como a forma correta de 
perceber, pensar e sentir-se em relação a esses problemas de adaptação externa e integração interna' (apud, ROBINS. S. P. 
Comportamento Organizacional. Tradução técnica: Reynaldo Marcondes. São Paulo: Prentice Hall, 2005). Nesse diapasão, 
entre os níveis fundamentais da cultura organizacional, os denominados pressupostos básicos correspondem

(A) aos aspectos objetivos da cultura, passíveis de identificação e mensuração.
(B) ao que há de mais observável na cultura organizacional, tais como símbolos e marcas.
(C) aos denominados artefatos da cultura, que dizem respeito aos aspectos psicológicos envolvidos.
(D) aos valores da organização, que representam o nível intermediário da cultura organizacional.
(E) a aspectos como crenças e percepções, que integram o nível mais profundo da cultura organizacional.
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Noções de Economia

6. A curva de demanda de mercado de um determinado bem representa a soma

(A) vertical dos preços relacionados a uma mesma quantidade demandada.
(B) da demanda de um indivíduo, a certo preço, por um período definido.
(C) da quantidade demandada do bem e dos bens complementares existentes.
(D) das demandas individuais.
(E) das quantidades que um indivíduo deseja comprar de todos os produtores.

7. Em uma curva de renda-consumo,

(A) um bem inferior apresenta inclinação ascendente.

(B) a inclinação é descendente para bens que são mais consumidos à medida que a renda aumenta.

(C) apuramos o comportamento de diferentes níveis de renda em relação à demanda de um bem específico.

(D) um bem apresenta curva ou ascendente ou negativamente inclinada, não sendo possível contar com comportamentos 
diversos em faixas diferentes de renda.

(E) a inclinação negativa evidencia um bem superior.

8. Em relação ao ambiente produtivo empresarial,

(A) a economia de escala é identificada quando há uma elevação da produção com custo médio inferior.

(B) a produção maior em uma só empresa, comparativamente à produção possível em duas empresas, denota uma 
deseconomia de escopo.

(C) o rendimento constante de escala implica na existência de economia de escala.

(D) a fase de implantação de um novo processo produtivo implica em uma curva de aprendizagem, a qual representa um 
rendimento crescente de escala.

(E) a economia de escopo resulta de uma produção maior de um produto, em uma empresa, com proporcionalmente menos 
insumos.

9. Comparando a empresa A, que é perfeitamente competitiva, e a empresa B, que é uma empresa monopolista, é correto afirmar
que

(A) o preço para o produto produzido pela empresa A é superior ao custo marginal, tendo em vista o comportamento da sua 
curva de demanda.

(B) a diferença entre o preço e o custo marginal dividida pelo preço revela um indicador do poder de monopólio da empresa B.

(C) a empresa B pode elevar seus preços, sem comprometer o objetivo de maximização de lucro, dada sua condição de 
monopolista.

(D) a inexistência de homogeneidade do produto do mercado da empresa A é uma condição para caracterizá-lo como 
competitivamente perfeito.

(E) a empresa B consegue maximizar seu lucro, enquanto a empresa A não consegue tal objetivo, tendo em vista a condição 
desta última de tomadora de preço.

10. Uma família tem duas dívidas passíveis de liquidação imediata, pelas mesmas taxas contratuais, assim caracterizadas:

Dívida 1: R$ 4.500,00 com vencimento em três meses, com taxa juros de 4% ao mês; e 

Dívida 2: R$ 7.300,00 com vencimento em dois meses, com taxa de juros de 5% ao mês.

Tendo em vista que tais dívidas foram feitas a taxas muito altas, e que não terá condições de saldar as dívidas, a família busca 
reestruturar esse débito. Ao fazer ajustes de despesas domésticas e reavaliar seu orçamento, a família decide tomar um 
empréstimo bancário para liquidar as dívidas existentes. O prazo desse empréstimo é de quatro meses e o pagamento se dará de 
uma vez só no vencimento. A taxa de juros bancária é de 2% ao mês. Ao final de quatro meses, a família pagará ao banco, em R$

(A) 11.156,18
(B) 12.682,42
(C) 11.497,38
(D) 14.257,61
(E) 13.359,15
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Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001

Direito Administrativo

11. Em regular diligência de vistoria, a equipe municipal do setor de saúde pública verificou, em uma grande fábrica de laticínios, 
que estavam sendo utilizados insumos de origem animal armazenados sem observância das regras sanitárias, alguns deles 
acondicionados por tempo superior ao permitido. Considerando as condições em que operava a produção da fábrica, a fim de 
obstar as irregularidades encontradas e sem prejuízo de outras providências cabíveis, os agentes públicos da equipe de 
fiscalização, considerando os poderes inerentes à Administração Pública,

(A) podem providenciar somente representação criminal contra a diretoria da empresa, diante das supostas condutas ilícitas 
praticadas no estabelecimento industrial.

(B) devem promover o fechamento do estabelecimento comercial, além da cassação das licenças de funcionamento 
expedidas, cabendo aos interessados reiniciar o procedimento de autorização para instalação e funcionamento da pro­
dução industrial, no bojo do qual deverão demonstrar o atendimento às posturas sanitárias.

(C) devem interditar o estabelecimento industrial, lavrando o respectivo auto, a fim de impedir a continuidade de produção de 
alimentos que ofereçam riscos à saúde, observando-se, na sequência, o contraditório e a ampla defesa da empresa 
produtora no processo administrativo instaurado.

(D) podem lavrar auto de infração e imposição de multa, notificando a empresa produtora para, em determinado prazo, coibir a 
conduta que está em desacordo com as normas sanitárias, sob pena de apreensão das mercadorias e início de processo 
para cassação das licenças de funcionamento.

(E) se houver expressa previsão na legislação sanitária, podem apreender os alimentos produzidos e interditar o estabeleci­
mento, caso contrário a providência de urgência deve se limitar a imposição de multa e notificação para interrupção da prá­
tica adotada na linha de produção, sob pena, inclusive, de responsabilidade criminal.

12. A prestação de serviços públicos pode se dar de forma direta, quando efetuada pelo Estado, por meio dos órgãos que integram 
sua estrutura administrativa, ou de forma indireta, como nas hipóteses de delegação à iniciativa privada. No que concerne à for­
ma de prestação dos serviços públicos e seu impacto nos direitos dos usuários há semelhanças e distinções, tais como, em 
relação à

(A) continuidade da disponibilidade e da prestação, eis que nos casos de concessão de serviços públicos é facultada a 
interrupção, diante do caráter econômico e para não interferir no regime lucrativo de exploração, o que não se admite na 
prestação direta.

(B) igualdade tarifária, presente nos contratos de concessão ou de permissão de serviços públicos, tendo em vista que a 
fixação do valor se dá com base na apresentação da proposta na licitação, não podendo haver distinção ou alteração, sob 
pena de desequilíbrio econômico-financeiro.

(C) modicidade tarifária, princípio que norteia a prestação direta dos serviços públicos, porque permite que o valor seja 
subsidiado pelo poder público, mais restrita nos contratos de delegação de serviço público, tendo em vista que a fixação da 
tarifa está vinculada à equação econômico-financeira, não havendo margem para fixação em valores diferentes dos 
originalmente ofertados.

(D) obrigação do concessionário de serviço público continuar a prestação dos serviços públicos mesmo diante de inadim­
plência por parte do poder concedente, bem como a vedação para que aquele promova a rescisão unilateral do contrato, 
que nesse caso depende de decisão judicial.

(E) obrigação do poder concedente disponibilizar aos usuários informações referentes aos serviços públicos, bem como o 
direito subjetivo dos mesmos exigirem do concessionário a prestação adequada dos serviços públicos, consubstanciando- 
se apenas em diretriz para o poder público, quando da prestação direta.

13. A Administração do Tribunal de Justiça contratou motoristas, em regime temporário, para condução das viaturas oficiais des­
tacadas para os desembargadores que residem fora da Capital, a fim de viabilizar o transporte dessas autoridades nos dias de 
sessão. Em um desses dias, após o desembarque da autoridade pública, no trajeto para o local onde funcionavam as 
instalações administrativas das Câmaras do Tribunal, a viatura colidiu com um ônibus, tendo ocorrido danos em ambos os 
veículos. Diante desse cenário, no que concerne à responsabilidade extracontratual do Estado,

(A) não haverá responsabilização atribuída aos condutores ou proprietários dos veículos, tendo em vista que ambos perten­
cem a entes públicos, ainda que de esferas diferentes, não se aplicando a lógica da responsabilidade objetiva recipro­
camente.

(B) poderá haver responsabilização dos entes públicos, mas em razão da natureza jurídica destes, será obrigatório perquirir 
sobre a culpa dos agentes envolvidos, já que incidirá a modalidade subjetiva de responsabilidade extracontratual.

(C) o motorista da viatura estadual não pode ser considerado agente público para fins de responsabilização extracontratual do 
Estado em razão de possuir vínculo de trabalho temporário, razão pela qual a solução da questão deve se dar conside­
rando a propriedade do veículo, não se aplicando a responsabilidade objetiva.

(D) não incide a norma constitucional que versa sobre responsabilidade extracontratual do Estado, ficando restrita ao Muni­
cípio, titular do serviço público de transporte urbano, porque o Tribunal de Justiça não integra a Administração Pública, 
mas sim o Poder Judiciário, que é o legitimado passivo da ação.

(E) aplica-se a responsabilidade objetiva em relação aos entes públicos, sendo indispensável, no caso, apurar o nexo de 
causalidade entre os danos gerados pelo acidente e a conduta que o ocasionou, independentemente de estar ou não 
caracterizada culpa dos condutores, admitindo-se, no entanto, a incidência de excludentes de responsabilidade.
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14. O controle a que se submete a Administração Pública é exercido por diversos entes e sob diversas formas. A participação po­

pular nesse controle vem ocupando espaço cada vez mais relevante, sendo exemplo
(A) o controle parlamentar, na medida em que os cidadãos podem representar aos integrantes do Legislativo para que im­

pugnem procedimentos de licitação, sustem atos e contratos firmados pelo poder público que não se consubstanciem em
adequadas decisões para alcance das políticas públicas pretendidas.

(B) a impugnação, perante os Tribunais de Contas, por cidadão, atendidos os requisitos constantes da legislação pertinente,
de editais de licitações iniciadas pela Administração Pública, indicando as irregularidades e vícios constantes do certame
ou do processo administrativo em que se inserem.

(C) a representação ao Ministério Público, que é a Instituição competente para promover ação judicial para tutela do bem 
jurídico supostamente violado, sendo permitido ao Poder Judiciário não só a análise de legalidade, mas de pertinência e 
adequação ao atingimento do interesse público.

(D) a denúncia, para as autoridades superiores na estrutura administrativa do Executivo, de irregularidades ou vícios na atua­
ção de agentes públicos, como expressão do controle interno da Administração Pública.

(E) o controle exercido pelo Tribunal de Contas, que pode suspender os atos e contratos da Administração Pública e cujo pro­
cedimento de verificação conta com etapa de audiência pública obrigatória, garantindo publicidade e participação popular.

15. No âmbito de determinada agência reguladora foi recebida denúncia anônima sobre a conduta de um de seus diretores, que 
receberia gratificações periódicas de algumas concessionárias de serviço público tanto para emissão de decisões favoráveis 
àquelas, quanto para protelar o trâmite de processos administrativos que visassem à apuração de práticas ilegais em face dos 
consumidores. Esse diretor
(A) considerando que as agências reguladoras, independentemente de sua natureza jurídica, não integram a Administração 

indireta, sendo autônomas, deverá se submeter a processo administrativo para exoneração, sem prejuízo de lhe ser 
aplicada sanção pecuniária pelos prejuízos causados.

(B) poderá ser responsabilizado por ato de improbidade, considerando que exerce as funções de diretor em agência regula­
dora, instituída sob a forma de autarquia, condição que se enquadra no conceito de agente público para fins de tipificação 
do sujeito ativo.

(C) deve sofrer processo administrativo por infração disciplinar, somente ao fim do qual, se condenado, poderá perder o cargo 
público comissionado ou não, bem como ser submetido a processo criminal, transpondo-se a este as provas colhidas no 
processo disciplinar que demonstrem a autoria.

(D) na qualidade de particular ocupante de cargo comissionado, poderá ser incurso nas penalidades aplicáveis ao ato de im­
probidade, desde que este venha a ser imputado aos servidores ocupantes de cargo efetivo dos quadros da agência 
reguladora.

(E) não exerce múnus público, porque não investido em cargo público efetivo, tendo sido designado pela autoridade máxima 
da autarquia para o exercício da função de diretor, sendo possível seu desligamento do ente sem formalidades rígidas, não 
cabendo, contudo, processo administrativo para aplicação de sanção disciplinar.

Direito Empresarial
16. Ocorrendo a alienação de estabelecimento empresarial,

(A) o adquirente responde pelo pagamento dos débitos de natureza civil ou mercantil, anteriores à transferência, desde que 
regularmente contabilizados, continuando o devedor primitivo solidariamente obrigado pelo prazo de um ano, a partir, 
quanto aos créditos vencidos, da publicação, ressalvada a dispensa de publicação concedida às microempresas e em­
presas de pequeno porte, e, quanto aos outros créditos, da data do vencimento.

(B) o alienante só poderá fazer concorrência ao adquirente, depois de decorridos dois anos do recebimento do preço e, se foi 
a vista, decorridos dez anos no mesmo Município ou cinco anos em Municípios diferentes.

(C) a cessão dos créditos referentes ao estabelecimento transferido produzirá efeito em relação aos respectivos devedores, 
desde o momento da transferência, dada a publicidade da tradição, não podendo o devedor que pagar ao cedente alegar 
que o fez de boa-fé.

(D) se ao alienante não restarem bens suficientes para solver o seu passivo, a alienação do estabelecimento será ineficaz de 
pleno direito.

(E) o contrato que tenha esse objeto ou o usufruto ou arrendamento do estabelecimento produzirá efeitos imediatos quanto a 
terceiros, haja vista a celeridade e informalidade dos negócios empresariais.

17. Sobre o regime jurídico das microempresas e empresas de pequeno porte, é correto afirmar:

(A) Nesse regime não podem ser incluídas, entre outras, pessoas jurídicas constituídas sob a forma de sociedade por ações 
ou que participem de capital de outra pessoa fiduciária ou que exerçam atividade de arrendamento mercantil.

(B) Para os efeitos legais, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade 
simples, as empresas de responsabilidade limitada e as sociedades anônimas familiares, de capital fechado.

(C) Não se poderão beneficiar do tratamento jurídico concedido às microempresas e às empresas de pequeno porte as 
pessoas jurídicas constituídas sob a forma de cooperativas, mesmo as de consumo.

(D) O enquadramento do empresário ou da sociedade empresária como microempresa ou empresa de pequeno porte im­
plicará a resilição dos contratos por elas firmados anteriormente, com nova celebração compatível com sua atual natureza 
jurídica.

(E) O enquadramento das microempresas e empresas de pequeno porte a seu regime jurídico próprio atualmente independe 
da receita bruta que aufiram no ano calendário, relevando apenas a natureza de suas atividades empresariais.
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18. Considere as seguintes asserções:

I. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o 
exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados.

I I .  Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, mesmo contando 
com o concurso de auxiliadores ou colaboradores e ainda que o exercício da respectiva profissão constitua elemento de 
empresa.

I I I .  Salvo exceção expressa, considera-se empresária a sociedade que tem por objeto o exercício de atividade própria de 
empresário sujeito a registro e, simples, as demais, dentre elas, as cooperativas.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) I I  e I I I .

(B) I  e I I .

(C) I  e I I I .

(D) I.

(E) I I I .

19. A respeito da escrituração das sociedades empresárias, vigora a seguinte regra:

(A) As restrições estabelecidas em lei ao exame da escrituração empresarial, em parte ou por inteiro, aplicam-se igualmente às 
autoridades fazendárias, que só por ordem judicial poderão fiscalizar a regularidade dos lançamentos respectivos.

(B) Salvo disposição especial de lei, os livros obrigatórios e, se for o caso, as fichas, antes de postos em uso, devem ser 
autenticados em Cartório de Títulos e Documentos, esteja inscrito ou não o empresário.

(C) A escrituração será feita em idioma e moeda corrente nacionais e em forma contábil, por ordem cronológica de dia, mês e 
ano, sem intervalos em branco, nem entrelinhas, borrões, rasuras, emendas ou transportes para as margens; é defeso o uso 
de código de números ou de abreviaturas, mesmo que constem de livro próprio, autenticado regularmente.

(D) A sociedade empresária que adotar o sistema de fichas fica dispensada do uso de livro apropriado para o lançamento do 
balanço patrimonial e do de resultado econômico.

(E) O juiz só poderá autorizar a exibição integral dos livros e papéis de escrituração quando necessária para resolver questões 
relativas a sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, ou em caso de falência.

20. Quanto aos prepostos, é correto afirmar:

(A) Gerente é o preposto, permanente ou temporário, no exercício da sede da empresa, cujos poderes se estendem sobre suas 
filiais ou sucursais.

(B) O preposto não pode, sem autorização escrita, fazer-se substituir no desempenho da preposição, sob pena de os sócios da 
empresa responderem solidariamente pelas obrigações contraídas e o preposto responder subsidiariamente pelos atos do 
substituto.

(C) Salvo autorização expressa ou assentimento tácito, o preposto não poderá negociar por conta própria ou de terceiro, nem 
participar, direta ou indiretamente, de operação do mesmo gênero da que lhe foi atribuída, sob pena de responder por perdas 
e danos materiais e morais.

(D) Quando a lei não exigir poderes especiais, considera-se o gerente autorizado a praticar todos os atos necessários ao 
exercício dos poderes que lhe foram outorgados e, na falta de estipulação diversa, consideram-se solidários os poderes 
conferidos a dois ou mais gerentes.

(E) As limitações contidas aos poderes outorgados ao gerente serão sempre ineficazes em relação às pessoas com quem ela 
tratar.

Direito Constitucional

21. De acordo com uma das classificações das normas constitucionais quanto à sua aplicabilidade, o preceito constitucional
segundo o qual “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor” contém norma de eficácia

(A) plena, uma vez que as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata, podendo produzir 
todos os seus efeitos independentemente de edição de lei.

(B) plena, uma vez que todos os seus efeitos podem ser produzidos mediante ordem judicial proferida em mandado de 
segurança voltado para suprir a ausência de norma regulamentadora da Constituição.

(C) contida, uma vez que todos os seus efeitos podem ser produzidos independentemente de lei que, se editada, pode 
estabelecer os termos em que o direito constitucional deve ser exercido.

(D) limitada, uma vez que depende de edição de lei para que todos os seus efeitos possam ser produzidos.

(E) contida, uma vez que todos os seus efeitos podem ser produzidos mediante ordem judicial proferida em ação popular, voltada 
para suprir a ausência de norma regulamentadora da Constituição.
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22. O Poder Constituinte derivado tem como característica, dentre outras, ser

(A) autônomo, pois o seu titular é o povo e, por isso, não está limitado pelo direito.

(B) limitado, pois sua obra é limitada por regras estabelecidas pelo Constituinte originário.

(C) inicial, pois sua obra é a base da ordem jurídica.

(D) insubordinado, pois está limitado apenas por princípios não escritos.

(E) incondicionado, pois não está sujeito a qualquer forma prefixada para manifestar sua vontade.

23. Lei federal que autorize a autoridade administrativa a suspender as atividades de associações que persigam fins ilícitos mostra-
se

(A) compatível com a Constituição Federal, desde que garanta à associação o direito à ampla defesa, com os meios e recursos a 
ela inerentes, podendo a lei ser objeto de ação declaratória de constitucionalidade proposta perante o Supremo Tribunal 
Federal.

(B) compatível com a Constituição Federal, desde que garanta à associação o direito ao contraditório e ao devido processo 
legal no âmbito administrativo, podendo a lei ser objeto de ação declaratória de constitucionalidade proposta perante o 
Superior Tribunal de Justiça.

(C) incompatível com a Constituição Federal porque, nessa situação, somente é permitida a punição dos responsáveis pela 
entidade, podendo a lei ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade proposta perante o Supremo Tribunal Federal.

(D) incompatível com a Constituição Federal, segundo a qual as associações só poderão ter suas atividades suspensas por 
decisão judicial transitada em julgado, podendo a lei ser objeto de reclamação proposta perante o Superior Tribunal de 
Justiça.

(E) incompatível com a Constituição Federal, segundo a qual as associações só poderão ter suas atividades suspensas por 
decisão judicial, podendo a lei ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade proposta perante o Supremo Tribunal 
Federal.

24. A autoridade competente instaurou processo administrativo contra certa empresa, por descumprimento de normas de proteção 
ao consumidor, tendo-lhe imposto a pena de multa prevista em lei, a ser paga no prazo ali fixado, caso contrário o valor seria 
cobrado judicialmente. Constou do ato de instauração do referido processo que a empresa, se assim desejasse, poderia 
impugnar a imposição da penalidade mediante provocação do Poder Judiciário, sendo-lhe vedada, em razão do pequeno valor 
da multa, a oposição de defesa ou recurso administrativo. Nesse caso, o auto de infração é

(A) compatível com a Constituição Federal, uma vez que, nos termos desta, cabe ao Estado promover a defesa do 
consumidor.

(B) compatível com a Constituição Federal, uma vez que, nos termos desta, a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito.

(C) compatível com a Constituição Federal, uma vez que, nos termos desta, é garantido a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.

(D) compatível com a Constituição Federal, uma vez que, nos termos desta, ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal.

(E) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que, nos termos desta, aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes.

25. O Presidente da República pretende que seja editada norma prevendo novas penas administrativas, a par das sanções já
previstas em lei, àqueles que praticarem infração às regras de proteção ao consumidor. Considerando as disposições da
Constituição Federal, para alcançar sua pretensão o Presidente da República

(A) poderá apresentar projeto de lei na matéria, uma vez que o Chefe do Poder Executivo tem iniciativa legislativa privativa 
nesse tema.

(B) poderá apresentar projeto de lei na matéria, uma vez que o Chefe do Poder Executivo tem iniciativa legislativa nesse tema, 
assim como os membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

(C) poderá fazê-lo mediante Decreto, uma vez que cabe, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo editar Decreto para 
dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública e, portanto, para criar novas penas a serem 
aplicadas pelas autoridades administrativas.

(D) poderá fazê-lo, em caso de relevância e urgência, mediante edição de medida provisória, uma vez que o tema pode ser 
objeto desse ato normativo, que perderá os efeitos, desde a sua edição, se não for convertido em lei pelo Congresso 
Nacional no prazo de 45 dias, prorrogável uma vez por igual período.

(E) não dispõe de qualquer instrumento, não podendo editar medida provisória nem apresentar projeto de lei, uma vez que a 
matéria se insere no âmbito da iniciativa legislativa privativa dos membros do Poder Legislativo.
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Direito Civil

26. De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro,

(A) salvo disposição em contrário, a lei começa a vigorar em todo o país imediatamente após sua publicação oficial.
(B) as correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.
(C) como regra geral, a lei revogada restaura-se quando a lei revogadora perder a vigência.
(D) quando a lei for omissa, o juiz decidirá de acordo com a vontade presumida do legislador em face da realidade social.
(E) a lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, revoga ou modifica a lei anterior.

I l l l l l l l l  I I I I I I  llllllllllll llll I I I  I I I I I I I I  Caderno de Prova 'A01', Tipo 001__________________________________

27. Em relação aos direitos da personalidade,

(A) salvo por exigência médica, é vedado o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da 
integridade física, ou contrariar os bons costumes.

(B) como regra geral, os direitos da personalidade são transmissíveis e renunciáveis, sendo possível limitar-se voluntariamente 
o seu exercício.

(C) tratando-se de morto, poderão pleitear perdas e danos em relação a direitos da personalidade violados o cônjuge ou 
companheiro sobrevivente, bem como seus filhos, exclusivamente.

(D) a disposição do próprio corpo para depois da morte, gratuita ou onerosamente, não é possível em nenhuma hipótese.

(E) o nome goza de proteção jurídica, mas não o pseudônimo, por se tratar de mero apelido social.

28. Acerca dos defeitos do negócio jurídico,

(A) tanto o dolo essencial como o dolo acidental anulam o negócio jurídico, sem prejuízo de perdas e danos materiais e 
morais.

(B) se duas partes celebrantes de um negócio jurídico procederem com dolo, ambas podem alegá-lo para anular o negócio ou 
reclamar indenização por perdas e danos materiais e morais.

(C) a coação caracteriza-se pelo temor reverencial, salvo se disser respeito a pessoa estranha à família do coagido.

(D) o erro não prejudica a validade do negócio jurídico quando a pessoa, a quem a manifestação de vontade se dirige, se 
oferecer para executá-la na conformidade da vontade real do manifestante.

(E) o falso motivo não vicia a declaração de vontade em nenhum caso, tratando-se de mera percepção equivocada da 
realidade.

29. No tocante à pessoa jurídica, considere:

I. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com o início efetivo de suas atividades societárias ou 
empresariais, após o que deverá proceder-se à inscrição de seu ato constitutivo no registro respectivo.

I I .  As associações, as sociedades, as organizações religiosas, os partidos políticos e as empresas individuais de res­
ponsabilidade limitada são pessoas jurídicas de direito privado.

I I I .  Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode 
o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de 
certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da 
pessoa jurídica.

Está correto o que se afirma em

(A) I  e I I I ,  apenas.
(B) I  e I I ,  apenas.
(C) I I  e I I I ,  apenas.
(D) I, I I  e I I I .
(E) I I I ,  apenas.

30. Sobre a responsabilidade civil, segundo o Código Civil brasileiro, é correto afirmar:

(A) Exige sempre que a culpa do ofensor seja provada, mesmo nos casos de responsabilidade objetiva por atos perigosos à 
coletividade.

(B) Nunca atinge o incapaz, mas somente seu representante legal ou judicial, por não ter o incapaz discernimento quanto à 
prática dos atos da vida civil.

(C) Os empresários individuais e as empresas respondem, apenas se provada sua culpa, pelos danos causados pelos 
produtos postos em circulação no mercado consumidor.

(D) Pode dar-se objetivamente, isto é, independentemente de culpa do ofensor, por exemplo quando a atividade normalmente 
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.

(E) O direito de exigir reparação pelos danos causados e a obrigação de ressarci-los nunca se transmitem com a herança, 
pois são personalíssimos.
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Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Direito do Consumidor
31. Aquele que impõe o dever de o fornecedor informar de modo adequado o consumidor, suprindo assim todas as informações 

tidas essenciais para o melhor aperfeiçoamento da relação de consumo, garantindo inclusive a livre escolha do consumidor de 
contratar o fornecedor traduz o princípio da

(A) transparência.
(B) vulnerabilidade.
(C) boa fé objetiva.
(D) proteção.
(E) informação.

32. O consumidor por equiparação é aquele para o qual o Código de Defesa do Consumidor estende sua proteção em razão da

(A) potencial gravidade que pode assumir a difusão de um produto ou serviço no mercado.

(B) colaboração prestada por este na aquisição do produto por terceira pessoa, este conhecido como consumidor direto.

(C) aquisição direta do produto da mesma linha de produção, mesmo que o seu produto ainda não tenha revelado risco.

(D) relação de parentesco com o consumidor que sofreu o risco diretamente.
(E) relação habitacional e que, mesmo não sendo o consumidor que adquiriu o produto ou serviço, dele usufruiu em 

decorrência da coabitação.

33. A relação jurídica de consumo possui três elementos, sendo estes o elemento subjetivo, o objetivo e o finalístico. São eles,
respectivamente:

(A) o sujeito da relação de consumo, ou seja: o consumidor; o produto ou serviço; o desejo de aquisição para uso próprio.
(B) as partes envolvidas na relação: consumidor e fornecedor; o objeto sobre o qual recai a relação, ou seja, o serviço, já que 

a relação não se faz presente quando falamos de produto; a utilização do serviço, não se aplicando a relação jurídica de 
consumo à aquisição de produto como destinatário final.

(C) as partes envolvidas na relação jurídica: consumidor e fornecedor; o objeto sobre o qual recai a relação, ou seja, o produto, 
já que a relação não se faz presente quando tratamos sobre utilização de serviço; a aquisição do produto como 
destinatário final, já que o serviço não é voltado à destinação específica.

(D) as partes envolvidas na relação jurídica: consumidor e fornecedor; o objeto sobre o qual recai a relação, ou seja, o produto 
ou o serviço; a ideia de que o consumidor vai adquirir o produto ou serviço como destinatário final.

(E) aquele que se sujeita às regras consumeristas, ou seja: o comerciante; o produto ou serviço; o desejo de vender a terceiro 
o produto ou serviço que o comerciante fornece.

34. Considera-se direito básico do consumidor:

(A) a facilitação da defesa do consumidor em juízo, garantindo, a qualquer público, gratuidade da Justiça.
(B) a célere prestação dos serviços públicos em geral.
(C) a prevenção contra danos difusos, sempre que for possível alguma lesão a consumidor específico.
(D) a divulgação no produto sobre sua periculosidade em, no mínimo, duas línguas, sendo uma necessariamente a do país 

onde se coloca à venda o produto.
(E) a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos 

supervenientes que as tornem excessivamente onerosas.

35. A respeito da proteção à saúde e segurança dos consumidores em relação a produtos e serviços, e segundo o Código de
Defesa do Consumidor, é correto afirmar:

(A) Em se tratando de produto industrial, ao vendedor cabe prestar as informações necessárias ao seu consumidor.
(B) Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos consumidores, a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito.
(C) O fabricante deverá higienizar os equipamentos e utensílios utilizados no fornecimento de produtos ou serviços, ou 

colocados à disposição do consumidor, e informar, de maneira ostensiva e adequada, quando for o caso, sobre o risco de 
contaminação.

(D) O produto com alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança pode ser colocado à venda ou utilização, 
desde que o consumidor assine termo de ciência.

(E) O Código de Defesa do Consumidor não normatiza questões relativas à proteção à saúde e à segurança do Consumidor, 
sendo matérias afeta a Decretos executivos.

36. O risco que não pode ser identificado quando da colocação do produto no mercado em função de uma impossibilidade científica 
e técnica, somente sendo descoberto depois de algum tempo de uso do produto, é chamado de risco

(A) de criação.
(B) de desenvolvimento.
(C) de avanço tecnológico.
(D) oculto.
(E) não considerado.
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37. Com relação ao tema a responsabilidade pelo fato ou defeito do produto, o Código de Defesa do Consumidor explicita quem são
os responsáveis pela reparação dos danos. Utilizou-se, para isso, de rol taxativo dos responsáveis, sem se utilizar do termo
fornecedor. Porém, fica explícita a existência de três tipos de fornecedores. São eles:
(A) fornecedor aparente: assim entendido o importador de produto industrializado ou in natura; fornecedor real: termo que 

compreende o fabricante, o produtor e o construtor; fornecedor inferido: assim entendido como aquele que está na linha de 
produção até a chegada do produto ou serviço ao consumidor.

(B) fornecedor presumido: aquele que apõe seu nome ou marca no produto final; fornecedor oculto: aquele que, mesmo não 
sendo citado, foi responsável pela fabricação; fornecedor inferido: assim entendido o importador de produto industrializado 
ou in natura.

(C) fornecedor real: termo que compreende o fabricante, o produtor e o construtor; fornecedor presumido: assim entendido o 
importador de produto industrializado ou in natura; fornecedor aparente: aquele que apõe seu nome ou marca no produto 
final.

(D) fornecedor oculto: aquele que, mesmo não sendo citado, foi responsável pela fabricação; fornecedor aparente: assim 
entendido como aquele que está na linha de produção até a chegada do produto ou serviço ao consumidor; fornecedor 
presumido: aquele que apõe seu nome ou marca no produto final.

(E) fornecedor inferido: assim entendido como aquele que está na linha de produção até a chegada do produto ou serviço ao 
consumidor; fornecedor real: aquele que apõe seu nome ou marca no produto final; fornecedor presumido: termo que 
compreende o fabricante, o produtor e o construtor.

I l l l l l l l l  I I I I I I  llllllllllll llll I llll l l l l l  III Caderno de Prova 'A01', Tipo 001______________________________________

38. É correto classificar o defeito do produto da seguinte forma:
(A) defeito de criação ou concepção; defeito de produção; e defeito de informação ou comercialização.
(B) defeito de produção; defeito de entrada; e defeito de venda.
(C) defeito de criação; defeito industrial; e defeito de venda.
(D) defeito de produção; defeito industrial; e defeito de venda.
(E) defeito de criação; defeito de caracterização; e defeito de uso.

39. Quando o serviço não fornece a segurança que o consumidor pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias 
relevantes como o modo de seu fornecimento, o resultado e os riscos que dele normalmente se esperam e a época em que foi 
fornecido, é serviço chamado de

(A) incompleto
(B) obsoleto.
(C) defeituoso.
(D) inseguro.
(E) insalubre.

40. Com relação a um vício de quantidade de um determinado produto ou serviço, é correto afirmar:

(A) Em se tratando de prestação do serviço em menor quantidade, não pode o fornecedor complementá-lo oferecendo tra­
balho de terceiro.

(B) Não se pode reparar com o abatimento proporcional do preço.
(C) A forma de ressarcimento independe da concordância do consumidor.

(D) Ao fornecedor caberá voltar-se contra o fabricante, mesmo que o produto tenha sido pesado em equipamentos de seu 
comércio.

(E) Há responsabilidade solidária entre os fornecedores.

41. O art. 26 do Código de Defesa do Consumidor estabelece que o direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil cons­
tatação caduca em
(A) 15 dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; e de 60 dias, tratando-se de fornecimento de 

serviço e de produtos duráveis.
(B) 15 dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; e de 30 dias, tratando-se de fornecimento de 

serviço e de produtos duráveis.
(C) 30 dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; e de 90 dias, tratando-se de fornecimento de 

serviço e de produtos duráveis.
(D) 30 dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; e de 60 dias, tratando-se de fornecimento de 

serviço e de produtos duráveis.
(E) 60 dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; e de 30 dias, tratando-se de fornecimento de 

serviço e de produtos duráveis.

42. O prazo prescricional para reclamar pelos danos causados por fato do produto ou do serviço, segundo do Código de Defesa do 
Consumidor, é de

(A) 5 anos.
(B) 3 anos.
(C) 5 anos para o fato do produto e 3 para o fato do serviço.
(D) 3 anos para o fato do produto e 5 para o do serviço.
(E) 2 anos.
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43. O prazo para reclamar por vício aparente do serviço ou do produto é de natureza
(A) oculta, revelando-se quando da percepção do vício.
(B) prescricional.
(C) decadencial, mas que pode ser alterado pela vontade das partes.
(D) prescricional, mas que pode ser alterado pela vontade das partes.
(E) decadencial.

______________________________________ Caderno de Prcva - o  Tipo 001 llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll^^

44. A extensão, pelo juiz, da responsabilidade de uma personalidade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, 
excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social, bem como quando houver falência, 
estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração, dá-se o nome de
(A) responsabilidade ampliada da personalidade jurídica.
(B) desconsideração da personalidade jurídica.
(C) responsabilização a maior da personalidade jurídica.
(D) extensão da personalização da pessoa jurídica.
(E) alteração temporária da personalidade jurídica.

45. Diante de uma inscrição indevida do nome do consumidor em lista de pessoas em débito, é cabível indenização por danos 
morais. Nesta hipótese, o dano moral será
(A) objetivo.
(B) calculado conforme o dano efetivamente comprovado.
(C) calculado se houver dano à imagem.
(D) presumido.
(E) impróprio, pois decorrente de erro do cadastro.

46. O art. 51 do Código de Defesa do Consumidor estabelece a nulidade de pleno direito das cláusulas contratuais que contrariam
as normas de ordem pública e interesse social estabelecidas em favor da defesa do consumidor. São exemplos dessas
cláusulas previstas no Código, as cláusulas que
(A) obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe seja conferido contra 

o fornecedor; e, que transfiram responsabilidades a terceiros.

(B) indiquem o valor máximo de ressarcimento em caso de dano; e, que determinem a utilização compulsória de arbitragem.

(C) possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias voluptuárias; e, que indiquem o valor máximo de 
ressarcimento em caso de dano.

(D) transfiram responsabilidades a terceiros; e, que vedem o ressarcimento por danos efetivamente comprovados, mesmo que 
de pequeno valor.

(E) estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor; e, que possibilitem a renúncia do direito de 
indenização por benfeitorias voluptuárias.

47. A proteção do consumidor contra uma prática comercial na qual ele não desfruta das melhores condições para decidir sobre a 
conveniência do negócio, e que permite o desfazimento do negócio no prazo de 7 dias sempre que ocorrer a contratação fora do 
estabelecimento comercial, dá-se o nome de direito de

(A) anulação do negócio mediante comprovação de prática abusiva.
(B) refazimento.
(C) arrependimento.
(D) resolução.
(E) troca.

48. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem como nas alienações fidu­
ciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que
(A) estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a 

resolução do contrato e a retomada do produto alienado.

(B) estipularem que os contratos deverão ser expressos necessariamente em moeda corrente nacional.
(C) determinarem a compensação ou restituição das parcelas quitadas descontando as vantagens auferidas com a fruição e 

os prejuízos que o inadimplente ou desistente causou no grupo.

(D) permitirem a retomada do bem.

(E) permitirem a consideração das parcelas já pagas quando da retomada do bem.

49. Ao contrato cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornece­
dor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo dá-se o nome de
contrato
(A) de gaveta.
(B) de simples leitura.
(C) inalterável.
(D) do fornecedor.
(E) de adesão.
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50. São modelos de sanções administrativas previstas pelo Código de Defesa do Consumidor:

(A) Imposição de contrapropaganda e apreensão de livros-caixa.

(B) Suspensão do fornecimento do produto ou serviço e resolução do contrato de locação do imóvel onde o serviço é prati­
cado.

(C) Intervenção administrativa e monitoramento de vendas por órgão público fiscalizador.

(D) Cassação do registro do produto junto ao órgão competente e proibição de fabricação do produto.

(E) Multa e exposição na mídia da marca que causou irregularidade, pelo prazo mínimo de duas semanas.

51. Constitui infração penal prevista no Código de Defesa do Consumidor:

(A) Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade de produtos, nas embalagens, nos invólucros, 
recipientes ou publicidade.

(B) Deixar de prestar, por três vezes, socorro ao consumidor que reclama por serviço técnico autorizado.

(C) Prestar serviço em residência sem identificar-se com crachá ou carta de apresentação.

(D) Vender produto estragado, sem a devida indicação sobre o vencimento do produto para uso, na respectiva embalagem.

(E) Indicar serviço que possa ser prestado no prazo de vinte e quatro horas e não respeitar o limite indicado.

52. No tema publicidade voltada a consumidores, qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira 
ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da 
natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e servi­
ços, é chamada de

(A) publicidade irregular.
(B) publicidade abusiva.
(C) publicidade enganosa.
(D) antipublicidade.
(E) publicidade viciada.

53. O Instituto de Proteção e Defesa do Consumidor -  PROCON do Estado do Maranhão é uma

(A) autarquia responsável pela defesa da cidadania e direitos do consumidor.

(B) empresa pública pertencente à Secretaria da Justiça.

(C) empresa privada, criada pela associação de comerciantes por determinação do Código de Defesa do Consumidor.

(D) empresa de economia mista, mantida pelos empresários fornecedores de produtos e serviços para os consumidores do 
Estado.

(E) fundação responsável pela defesa dos direitos do consumidor e manutenção de vínculos com os fornecedores de produtos 
e serviços.

54. O Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor -  SINDEC

(A) possibilitou a integração entre os fornecedores e os consumidores, unindo dados sobre cada produto ou serviço prestado 
no País.

(B) não ficou responsável pela sistematização do banco de dados para consumidores, haja vista que estes são elaborados 
pelo Sistema Estadual de Informações de Defesa do Consumidor.

(C) criou a padronização para o atendimento ao consumidor, mas as bases de dados continuam estaduais, haja vista o princí­
pio federativo.

(D) possibilitou a integração dos PROCONs, criando procedimentos de padronização de atendimento do consumidor e trami­
tação de processos e, ainda, a construção de um banco de dados sobre o mercado consumidor nacional, sistematizando 
informações em todos os Estados integrados.

(E) ainda não foi implantado.

55. Sobre a Súmula do Supremo Tribunal de Justiça -  STJ, na seara do direito do consumidor e do dano estético, é correto afirmar:

(A) O Superior Tribunal de Justiça não sumulou tal entendimento, sendo que a jurisprudência ainda se encontra bastante divi­
dida sobre a temática.

(B) É ilícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral.

(C) É lícita a cumulação das indenizações de dano estético e patrimonial.

(D) É ilícita a cumulação das indenizações de dano estético e patrimonial.

(E) É lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral.
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Legislação Especial
56. A Lei Estadual n2 7.806/2002 fixou prazo para atendimento dos consumidores nas filas bancárias. Considerou, neste dispositivo que

(A) os postos de atendimento deveriam possuir cronômetro para adequar o número de atendimento ao número de horas 
trabalhadas por cada funcionário dos bancos.

(B) diante do público que, em média, as instituições bancárias atendem, devem contar com número de funcionários que possa 
oferecer atendimento adequado aos consumidores.

(C) é prática abusiva deixar de estipular prazo para o cumprimento de obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a 
exclusivo critério dos bancos.

(D) é prática abusiva não adequar o número de funcionários dos bancos ao número de clientes que possui.

(E) é prática abusiva não individualizar o atendimento prestado ao consumidor, praticando o atendimento massificado e 
impessoal.

______________________________________ Caderno de Prcva - o  Tipo 001 ^^^^^^^^^^^^^^^^Mllllllllllllllllllllllllllllllll

57. De acordo com o Decreto no 2.181/1997, que dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor -  SNDC,
são consideradas práticas infrativas ao consumidor:

(A) Prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição 
social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços; exigir do consumidor que possua valores em dinheiro em notas exatas, 
negando-se a trocar os valores maiores, ou seja, à prática conhecida como “dar troco”; submeter o consumidor inadim­
plente ao ridículo ou a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

(B) Recusar, sem motivo justificado, atendimento à demanda dos consumidores de serviços; deixar de executar os serviços, 
quando cabível, sem custo adicional; recusar o atendimento domiciliar para prestação de serviço, caso possua frota de 
automóveis para serviços externos.

(C) Recusar o atendimento domiciliar para prestação de serviço, caso possua frota de automóveis para serviços externos; 
deixar de comunicar à autoridade competente a periculosidade do produto ou serviço, quando do lançamento dos mesmos 
no mercado de consumo, ou quando da verificação posterior da existência de riscos; elaborar cadastros de consumo com 
dados irreais ou imprecisos.

(D) Elaborar cadastros de consumo com dados irreais ou imprecisos; executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento 
e autorização expressa do consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes; exigir do 
consumidor que possua valores em dinheiro em notas exatas, negando-se a trocar os valores maiores, ou seja, à prática 
conhecida como “dar troco”.

(E) Recusar, sem motivo justificado, atendimento à demanda dos consumidores de serviços; prevalecer-se da fraqueza ou 
ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus 
produtos ou serviços; e, executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, 
ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes.

58. A ação civil pública, regulada pela Lei no 7.347/1985, pode ser ajuizada para responsabilização por danos causados ao
(A) consumidor, mas somente se houver danos morais.
(B) consumidor, se ao menos um indivíduo tiver sido efetivamente lesado.
(C) consumidor, mas somente se houver danos patrimoniais.
(D) consumidor.
(E) meio ambiente e valores históricos, não atingido danos ao consumidor.

59. Sobre a oferta e as formas de afixação de preços de produtos e serviços para o consumidor, é correto afirmar:

(A) Não há exigência de informação de descontos, pois a proteção da lei visa o abuso de práticas e não concessões em favor 
dos consumidores.

(B) A utilização de apreçamento por código de barras é permitida pela legislação vigente.

(C) O apreçamento de produtos em vitrines não segue a mesma exigência dos bens expostos à venda no interior das lojas.

(D) Na venda a varejo de produtos fracionados, há necessidade de indicação do preço do conjunto de itens e não do preço do 
item fracionado.

(E) Há garantia de que o consumidor levará dois produtos pelo preço de um se não encontrar o preço fixado na mercadoria.

60. À pessoa que contribuir para plano privado de assistência à saúde, em decorrência de vínculo empregatício, ao se aposentar
será assegurado o direito de manutenção como beneficiário,

(A) se tiver contribuído pelo prazo mínimo de 10 anos, nas mesmas condições de cobertura da qual antes gozava, desde que 
assuma o seu pagamento integral.

(B) nas mesmas condições de cobertura da qual antes gozava, independentemente de tempo mínimo de contribuição, desde 
que assuma o seu pagamento integral.

(C) se tiver contribuído pelo prazo mínimo de 6 anos, nas mesmas condições de cobertura da qual antes gozava, desde que 
assuma setenta e cinco por cento de seu pagamento.

(D) se tiver contribuído pelo prazo mínimo de 2 anos, nas mesmas condições de cobertura da qual antes gozava, desde que 
assuma o seu pagamento integral.

(E) se tiver contribuído pelo prazo mínimo de 6 anos, nas mesmas condições de cobertura da qual antes gozava, desde que 
assuma o seu pagamento integral.
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Instruções Gerais:
PROVA ESCRITA SUBJETIVA

10.4 A Prova Escrita Subjetiva constará de duas questões discursivas, para as quais o candidato deverá apresentar, por escrito, as soluções. 10.5 As questões 
discursivas avaliarão o domínio técnico de conteúdo dos temas abordados, consideradas a coesão, a coerência e a argumentação, a experiência prévia do 
candidato e a adequação às atribuições do cargo. 10.6 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Escrita 
Subjetiva, os candidatos devem usar as normas ortográficas em vigor a partir de 1 de janeiro de 2016, implementadas pelo Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa. 10.7 Será atribuída nota ZERO à Prova Escrita Subjetiva nos seguintes casos: a) for assinada fora do local apropriado; b) apresentar, no Caderno 
de Resposta Definitiva, qualquer tipo de sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato (por exemplo: assinatura, traços, desenhos, rabiscos 
e etc); c) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do 
texto escrito fora do local apropriado; d) for escrita a lápis, em parte ou na totalidade; e) estiver em branco; f) apresentar abordagem insuficiente ou incorreta do 
conteúdo solicitado; g) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; h) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou às questões práticas propostas; i) não atender 
aos requisitos definidos na grade correção/máscara de critérios pela Banca Examinadora. 10.9 Na Prova Escrita Subjetiva deverão ser rigorosamente 
observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Redação. 10.10 A Prova 
Escrita Subjetiva terá caráter eliminatório e classificatório. Cada uma das questões será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se 
habilitado o candidato que tiver obtido, no conjunto das duas questões, média igual ou superior a 60 (sessenta) pontos. 10.11 A nota final da Prova Escrita 
Subjetiva será a média das questões.

QUESTÃO 1
Discorra, fundamentadamente, sobre o recall ou o “chamar de volta” como instrumento de proteção ao consumidor. Justifique a impor­
tância, a previsão legal e a necessidade de atingir todos os envolvidos.

(Utilize as linhas abaixo para rascunho)

1
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8

9
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30
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QUESTÃO 2
Discorra, fundamentadamente, sobre o superendividamento e o direito do consumidor, abordando a importância das medidas de pre­
venção, o impacto do marketing, o consumo de massa e o equilíbrio da relação contratual.

(Utilize as linhas abaixo para rascunho)
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5
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7

8
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